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Uma aliança entre ONGs e

o governo estadual impediu que

parte dos parcos remanescentes

de Mata Atlântica de Minas Ge-

rais fosse levado à leilão, no últi-
mo dia 17 de julho, pela Compa-

nhia Vale do Rio Doce. A ação

foiarticulada após a empresa ter

anunciado na imprensa de Belo

Horizonte sua intenção de leilo-

arum lote de?7 fazendas (apro-

ximadamente 57 mil hectares)

sobre as quais incidem áreas de

floresta em regeneração.

As propriedades despreza-

das pela Vale são parte da heran-

ça "improdutiva" passada à ini-

ciativa privada pelo governo fe-

deral em maio de 1997. Locali-

zadas em sua maior parte na re-

gião de Montes Claros e Francis-

co Sá, norte do estado de Minas

Gerais, elas abrigam, segundo

avaliação do Instituto Estadu-

al de Florestas (lEF), manchas

de floresta estacional semideci-

dual e decidual em avançados

estágios de regeneração natural.

Em alguns casos, a mata Íege-

nerada cobre mais de 90% das

áreas.

O anúncio publicado pela

Vale se assemelha à uma liqui-

dação de inverno. Em letras gar-

rafais, as 27 fazendas são ofere-

cidas por condições de pagamen-

to excepcionais - "12 pagamen-

tos sem acréscimo ou em até 36

mesest',

"Leiloar estas áreas seria

uma espécie de fraude, já que

seus adquirentes não poderiam

desmatá-las para atividades agrí-

colas ou para pastagens", infor-

mou o advogado Afrânio Nardy,

da Associação Mineira de Defe-

sa do Ambiente (Amda), não-go-

vernamental de Belo Horizonte

que esteve à frente da mobiliza-

ção contra o leilão. Nardy lem-

bra que estas áreas estão legal-

mente protegidas tanto pelo De-

creto 750/93 como pelo arcigo23

da Lei n" 10.56U91, a Lei Flo-

restal de Minas, que protegem

áreas de Mata Atlântica.

Minas Gerais é um dos esta-

dos com menor índice de áreas

protegidas do país (cercade3Vo\,

e detém apenas ?,02% de rema-

nescentes de Mata Atlântica, nú-

meros do próprio IEF. No perío-

do entre 1990 e 95, foram des-

matados 88.951 hectares de sua

vegetação, segundo levantamen-

to produzido pela SOS Mata

Atlântica, Instituto Nacional de

Pesquisas Espaciais (INPE) e

ISA, divulgado em junho. Ao

mesmo tempo, a Vale acumula

um dos maiores passivos ambien-

tais do estado - gigantescas cra-

teras abertas para exploração mi-

neral, assoreamento de rios, po-

luição atmosférica em cidades

como Itabira.

Para os ambientalistas e os

técnicos do IEF, a empÍesa tem

agoÍa uma grande oportunidade

para minimizar sua dívida ambi-

entalcom a população mineira.

"Entendemos que a empresa

deveria, antes de definir sua des-

tinação, identifrcar os remanes-

centes fl orestais, tÍansfoÍmando-

os em unidades de conserva-

ção", sugeriu Maria Dalce, da

Amda.

Até poucas horas antes da

leilão, os executivos da Flores-

tas Rio Doce S.A., subsidiária da

Vale, se mostravam refratários à

pÍoposta. No dia 16, enhm, con-

cordaram em cancelar o evento

e montar uma equipe para iden-

tificar as áreas a serem protegi-

das. "De início, sabemos que

existem áreas de Mata Atlânti-

ca e de Cerrado, mas é preciso

delimitar exatamente sua exten-

são e pesquisar sua importância",

afrrmou Dalce.ffi

Projeto de troca de mananciais sacrifica bacia do Ribeira

^-, PoRTo PRIMAVERA

lxt Ao receber o exemplar do jornal do mês de julho, pude obser-

V var a existência de preocupação do Instituto com relação aos

danos ambientais causados pela construção da Usina de Porto Prima-

vera (atual Sergio Motta). Diante dessa constatação, me pareceu con-

veniente submeter ao elevado crivo decisões que a pouco proferi em

ações civis públicas propostas pelo Ministério Público local, onde, após

a prolação de sentenças favoráveis à questão ambiental, o Ministério

Público firmou acordos com a Cesp. Como poderão observar das deci-

sões em anexo, não homologuei nenhuma das transações, ficando a

questão submetida, agora, ao crivo do Tribunal de Justiça/MS.

^-. Úlrluo ABRAÇo
txl Foi com muita emoção que li o artigo de Beto Ricardo escrito

V para Virgínia (Parabtílicas 41). Tomei coÍagem de me mani-

festar, depois de um longo período de uma certa letargia, fruto do cho-

que causado pela notícia de sua morte tão inesperada. Os meios de

comunicação informatizados, eficazes por um lado, mas sem contato

pessoal poÍ outro, fneram com que eu não compreendesse a demora

na resposta de um e-mail enviado a ela na semana de seu falecimento.

Sua ausência inesperada, mas ao mesmo tempo marcada por uma exis-

tência plena, cheia de realizações, nos deixa apenas com a dor e a cer-

teza de que será bem mais difícil continuar com uma pessoa a menos,

que, como muito bem escreveu Beto, era o sinal de mais do CTI. Que-
ro que esse fax seja o último abraço que eu não pude dr:. 

-- .
Ro*$ Nalqw

O governo do Paraná quer transformar o rio Ribeira de Iguape no

principal manancialde abastecimento da Região Metropolitana de Curi-

tiba (RMC), segundo proposta concluída em novembro passado e apÍe-

sentada no Pmjeto Alto Ribeira - Proposta Alarnatfua de Abastaimento Pú-

blico da R.l[C, preparado pela Coordenadoria da Região Metropolitana

de Curitiba (Comec), órgão estadual. O documento conf,trma a intenção

do governo estadual de abandonar as fontes de abastecimento mais pró-

ximas da capital e captar água em áreas de menor interesse imobiliário.

A troca de mananciais que distam em média 20 km, com água pere-

ne proveniente da Serra do Mar, por outros localizados a mais de 100 km

não é, porém, o único absurdo do estudo: seus proponentes apontam

como solução o aproveitamento do reservatório de Tijuco Alto, "cuja

barragem localizar-se-á no município de Adrianópolis, nordeste do esta-

do do Paraná, a ser construída em cinco anos pelo Grupo Votorantim".

As graves conseqüências ambientais e sociais da construção da Usina de

Tijuco Alto - que têm mobilizado moradores da região, ambientalistas e

técnicos de governo contra 0 projeto ao longo dos últimos oito anos -

foram completamente ignoradas pelos autores do tal estudo.

A intenção de descartar os mananciais da bacia do Alto Iguaçu co-

meçou a se defrnir no início de 1996, quando o governo do estado permi-

tiu a instalação da fábrica da montadora francesa Renault em São José

dos Pinhais, contrariando a Lei Estadual 8.935/89, que estabelece restri-

ções às atividades industriais em áreas de manancial. Para "legalizar" o

empreendimento, o governo modificou, por decreto, os limites da bacia

do Alto Iguaçu, o maior manancial de abastecimento da RMC, com capa-

cidade para fornecer 3 mil litros por segundo. As vantagens e isenções

concedidos à instalação da fábrica geraram, em poucos meses, o "efeito

Renault", que atraiu outras montadoras e dezenas de fornecedores para

a regiã0.

Em conseqüência, outros municípios do Alto Iguaçu passaram a ofe-

recer vantagens adicionais para atrair parte dos investimentos, sem que

houvesse p0r paÍte das autoridades públicas responsáveis pelo cumpri-

mento da legislação ambiental qualquer providência. Ao contrário. Se-

guindo o exemplo da Renault, as indústrias adotaram um protocolo sin-

gular: anunciam com toda a pompa - e freqüentemente com a presença

do governador Jaime Lerner - o propósito de se instalarem na regiã0,

compram ou ganham o terreno necessário, começam as obras e depois

solicitam licença de instalaçã0. Rito aceito pelo Instituto Ambiental do

Paraná, que tem licenciado tais empresas sem exigências, embora mui-

tas delas estejam situadas em áreas de manancial. De patinho feio sub-

metido a toda a sorte de restrição de uso, os terrenos da região foram

transformados em áreas valorizadas, onde proliferam ambiciosos proje-

tos residenciais para as classes A e B - que, antes, esbarravam nos critéri-

os de ocupação estabelecidos pela Lei 8.935/89.

CóPN GROSSEIBA

Para remover os obstáculos à ocupação dos mananciais, a Comec

desenvolveu a nova lei de "proteçã0" aos mananciais da RMC e o Proje-

to Alto Ribeira. A nova lei foi aprovada em regime de urgência pela As-

sembléia Legislativa do Paraná, poucos dias depois de uma audiência

pública tê-la considerado inaceitável. A versão paÍanaense é cópia gros-

seira da Leide Proteção aos Mananciais da Região Metropolitana da Gran-

de São Paulo e comete erros imperdoáveis, como dividir a gestão da ba-

cia por municípios e admitir que uma bacia hidrográf,tca possa ser fracio-

de manarcial em CanUbu qufuÍal para indú§rias

nada. Além disso, ignora que na época em que a lei paulista foi aprovada

já havia uma leiestadual de recursos hídricos, que criou o Conselho Es-

tadualde Recursos Hídricos e a estrutuÍa de comitês de bacias hidrográ-

ficas. Nada disso existe no Paraná.

O Projeto Alto Ribeira pane do princípio de que o próprio Relató-

rio de Impacto Ambiental da UHE de Tijuco Alto sugere usos múlti-

plos para seu reservatório. Portanto, "a0 menos quanto ao empreende-

dor, há a possibilidade de se dedicar parte do empreendime nto ao abas-

tecimento de água potável, aproveitando-se de um Íecurso hídrico que

possui características de qualidade enquadradas na Classe 2 da Resolu-

ção n" 20 do Conama", objetivo difícil de manter nos mananciais de

Curitiba.

Além disso, o projeto ÍÍazumasérie de vantagens, a primeira delas

no mínimo curiosa: diminuição dos impactos causados pelas inundações

para formação de novos reservatóÍios na bacia do Alto Iguaçu - argu-

mento estranho, pois se trata da mesma região onde estão autoÍizados

empreendimentos industriais e imobiliários de todo o tipo. Os impactos

ambientais da Usina de Tijuco Alto foram ignorados e as vantagens apre-

sentadas são de caráter claramente ftnanceiro: incremento nas arrecada-

ções dos municípios da porção norte da RMC (Alto Ribeira), com a mai-

0r participação no ICMS Ecológico (pela criação compulsória de áreas

protegidas, como medida compensatória pela obra), ICMS, IPI etc.

Outro dos atÍativos revela os princípios que norteiam o projeto: re-

dução dos custos dos órgãos estaduais e prefeituras municipais relativos

à manutenção da qualidade hídrica nas áreas destinadas a mananciais na

RMC. Para os autores do estudo, se a área não for destinada a manancial,

a poluição dos rios estará liberada e os funcionários encarregados da ex-

tensão rural, que zelam pela manutenção da qualidade da água e da fis-

calizaçáo, poderão ser dispensados.

O último item das "vantagens" do projeto, além de estabelecer efe-

tiva aliança entÍe o goveÍno do Paraná e o Grupo Votorantim, afirma a

intenção de abrir espaço para a exploração da Mata Atlântica em área

relativamente isolada: "expectatlva de crescimento econômico e social

da região do Vale do Rio Ribeira, com a possibilidade da implantação do

Projeto Alto Ribeira e todos os seus respectivos projetos", entre eles

"lmplantação de Infra-Estrutura Viária Básica" e "Fomento às Ativida-

des de Transformação do Potencial Madeireiro e Mineral". ffi
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MEIO AMBIENTE E EFETIVIDADE
DA CONSTTTUTçÃO DE 1e88

HORIZONTES SEM ELHANTES

1988

1998

Em outubro, a Constituição l"ccleral

completar'Jr dez anos. Oportuno refletir so-

bre a sua dimensão ambiental e sLra imple-

mentaçã0. Nluitas ONGs se articularam para

a sua elaboraçã0, destacando-se a Sociedade

Brasileira para o Progresso dl Ciência e a So-

ciedade Brasileira de l)ireito do Nleio An-
biente. A Constituição não sofre u emendas

na parte ambiental, após sua promulgaçiro.

Apontamos duas grandes avenidas ambientais na Constituição: a divi-

são das competências entre [Tniã0, Distrito Federal, estados e muni-

cípios e as determinações e proposições contidas no artigo 22.5.

Os estados passaram a ter competência Iegislativa plena para aten-

der às suas peculiaridades concorrentemente com a Uniã0, caso esta

se mantiver omissa ou ausente (anigo 24, § 3"). Constatou-se, contu-

do, a inércia dos estados em legislar sobre meio ambiente. Nlaranhão

e Nlato Grosso foram estados que conseguiram adotar lei ambiental

estadual. O Paraná utilizou-se de sua possibilidade constitucional de

instituir cadastro de agrotóxicos, tendo o Supremo Tribunal Federal

(S'fF) garantido, em 1991, essa possibilidade. Repetiu essejulgarnento,

em 1996, com relação ao Rio Grande do Sul. Questão atual é de afir-

mar-se o direito de os estados criarem certificados de biossegurança

ou legislarem, de forma suplementar, no concernente às manipula-

ções genéticas.

Pelo artigo 23 a Llniã0, os estados, o Distrito Federal e os municí-

pios têm "competência comum" para inplementar legislação ambi-

ental. A cooperação nessa execução deverá ser estabelecida por lei

complementar, como expressamente diz o parágralo úrnico desse arti-

go. Repanir as competências numa Federação é tarefa política de gran-

de envergadura que deve ser feita segundo as regras da Lei Nlaior.

Constata-se, assim, a precipitação e a usurpação de poderes praticadas

por um órgão que vinha prestando bons serviços - o Conselho Nacio-

nal do NIeio Ambiente - ao estabelecer competências em sua Resolu-

çáo n" 237197.

O artigo 225 em seus seis parágrafos, com o § l" dividido em sete

incisos, contém um ideário jurídico ambiental básico. Entre laçam-se

regras de aplicabilidade imediata e normas que pâssam a depender de

legislação infra-constitucional. O enunciado do artigo 225 repete o que

muitas Constituições no mundo afirmam - o direito de todos ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade

de vida. Essa afirmação passa a ser medida básica de todos os direitos

ambientais. Procura-se, também,

evitar a estatização e a privatização

dos bens que compôem o meio

ambiente e volta-se à noção do Di-
reito Romano do "bem de uso co-

mum do puun". É um conceito a

ser arduamente implementado
para que as águas (Lei 9.433/97)

não se tornem domínio dos que

tiverem a outorga dos recursos

hídricos e para que a fauna silves-

tre, sendo gerida pelo Poder [)ú-

hlico (Lei 5.197b7), não seja por

ele extinta ou comercializada pcla

sua omissão em liscalizar.

P[RABé--------zrcAs

PAUTO AFFONSO LEME MACHADO

0 desenvoh'imento sustentado ou duradour0, expresso no dever

de o Poder Público e de a (loletividade preservarem o meio ambicnte
para as "atuais e luturas geraçiles", passou a tcr respaldo no crime do

artigo 54, § 3" da Lei 9.60.5/98, que obriga a adoção de mediclas de

precaução e m caso de risco de dano ambiental grave e irreversíl'el.

Os espaços territoriais especialmente protegidos passam a tcr na

"lei" a sua grande defensora. O primeiro caso em que se constatou 0

vício de inconstitucionalidade foi um decreto do governatlor de São

Paulo, que não previa o processo legislativo para a alteração dos limi-
tes de parque estadual. O S'fI", em 19tt9, tornou tal decreto ineficaz

e, com isso, evitou-se a construção de mais uma roclovia cortando a

Serra do Nlar, dilapidando-se o patrimônio natural. Não se imobiliza o

desenvolvimen!0, mas se dá oportunidade para que sejam debatidas

as transformações dos ecossistemas através do procedimento legislativo,

com liberdade e publicidade de participaçã0.

PREVENçÃO A DEGRADAçÃO

O estudo prévio de impacto anibiental (EPIA) loi erigido pela

Constituição F ederal como o instrumento necessário de pret'enção da

significativa degradação do meio ambiente (anigo 225 § 1", I\'). O
S'l'F-, em 1994, declarou inconstitucional artigo cla Constituição de

Santa Catarina, que dispensava esse estudo em áreas de florestamento

ou reflorestamento, A Constituição de 1988 inseriu no EPIA a carac-

terística da "publicidade". Uniu-se a avaliação científica com o direito

de acesso à rnformação e o direito de todos de opinar, antes (lue os

órgãos púrblicos expeçam licenças e autorizações. Insista-se na

responsabilização criminal dos agentes públicos, aplicando-se a [,ei
9605/98, quando indevidamente dispensaren o EPIA ou o aceitarem

de forma insuficiente.

A responsabilidade penal da pessoa jurídica por condutas e ativi-

dades lesivas ao meio ambicnte teve sua previsão constitucional (arti-

go 225, § 3"). O legislador brasileiro merece cumprimentos por ter

tido coragem e a consciência social de inserir esse princípio na Lei

9.605/98 (artigos 3" e 2l-24\. Só em último caso, se procurará a

reprimenda penal, continuando a responsabilidade civil como norma

prioritária no combate judicial às agressões ambientais, pois "a obriga-

ção de reparar os danos" (artigo 22.5, § 3"), não está presa à aplicação

de sanções. Felizmente, tanto a Lei de Política Nacional de Nleio

Ambiente (1981), como a [,ei de Engenharia Genética (1985), ambas

n0 artigo 14, abraçaram a responsabilidade civil sem culpa ou objeti-

va, na qual se responsabiliza pela conduta ou pelos resultados. Ao

atribuir a defesa do meio ambiente também ao Nlinistério Público
(anigo 129), a Constituição F'ede-

ral indica como marca dcsse inte-

resse difuso e coletivo sua indis-

ponibilidade (artigo 127). A Cons-

tituição do Brasil e a legislação

i nfrl-constitucional proporcio-

nam-nos ferramentas jurídicas,

que serão eficazes na medida em

que as conhecemos pela educação

e as usarmos pela participação e

organização de todos. ffi

hnfaNr m [kap e rut [kiumidadt de

hmo ga ( F rang). hrÍo r da liun
Dreit o Anbi att a I B rasil eim.

Para antropóloga, ambientalistas e ag;raristas
perseguem o mesmo objetivo

A antr«rpírloga e eclucldora Leila Chalub Nlartins acredita Paralnliats; Quun se ltt,trcJitir ottt e.çsa runÍetr/a?
(luc as divcrgôncias entre ltllbicntalistas e agraristas nã<l tênt Os res;lonsár,cis pcla destruição da NÍata Atlântica e pelo des-
rtrzão para existir. "Ambtts ltttanr contra Lrma mtldcrnização con- matamento cla Amazônia. .\rlueles (lue se benefician-r cle um
servadora da agricultura", atlrma. Seu trabalho jrrnro lo asserr- nrutlclo clc agricultura rlue cx;lulsa o trabalhador clo campo e

tenlento'l'erra Conqtristlcla. em Goiás, Íitrto de ttma parceria que intplica na perda gradltir,a de scllos do cerrado na pro{ução
cntre a llnll e «r Institrtto IJrasil cle Educação Antbicntal, e sua de grãos, cLrja destinação nito é a alimentação dc milhões cle

inserção entre ONGs arllbientalistas lhe dão ttma visão privile- br.rsileiros. Flvidenteme nte, exisrern situações pontuais enl (lue
giacla sobre o rssunto. Ablixo, e la nos fala a resl-rcito. confliros irnecliatos se tornam mais aguclos. É u crru, por exem-

plo, da Resen'a Bioltlgica cle ITna (l]A), onde cxister.r.r remanes-

tnlrv tnltittÍrr/istns e rr,qrnri'sÍtr't? de grancle importância pare o sclr firncionamento, uma 
'ez 

([le
Flm síntese' os ambientalistas cluerem colabtlrar col-ll. os produ- este s remane scentes são interligaclos à reser'a por plantações
torcs rLtrais na implementação de ativicladcs produtivas e sus- cle cacau c.m sombreamento naturirl, as char.,adas cabrucas.
tentáveis cnl stlas pr,pricdaclcs' Isto significa a busce cla Estas áreas têm sido tomaclas para assentilmentos. somancl<r
nlelh,ria da produti'icllcle clas áreas cttlti'lrdas,.er"itanclo-se 2..556 hectares e comprometenclo 958 hectares da mata,, que
assim novos desmatar.tlentos das fionteiras agrícolus; tl desen- pcrfat. 6Va cla área totrl cle matas re manescentes. Ora, parcce

'ol'imento 
cle tecnologias capazes dc conciliar trlr.tluçã. e.c.n- .'1.r,, qr. o pr.blema esrá na porítica cre assentamento ryue cles-

servação; a redLrção da captttra dc lnimais silvcstres; a criação c,nhcce estudos jh realizaclos ,elos ambientalistas e desrespei-
de Reser'as Plrticrrlarcs do Patrimônio Natural' E ta a legislação, não realizanilo. pre'ia e obrigatrlria-
justamente ncstas frentes de luta que os ambienta- _ 4
ristas se deparam com os trabarhacrorer rr,.i, ,"rr- -DlvERGÊNclA lil^jl::::lltlt 

de impacto ambiental para a defini-

rerra em sua lura pela reforma agrária. E. que es- E PREJUIzô çrt. das árels dos assentamentos'

tes clesejaml Sinteticamenre, um moclelo cle cle- POLÍTICO Paralnlims: (into rcrtu intoleriinria eillru (t-ç PorÍe.t Í(ilt

sen'olvirnent. agrícola que seja capaz de rerer os pARA AMBOS- drfirulnrlo us iaitiorieas tle rlitílogo. Cziltl rruilspor os

trabalhaclores rurais no campo com nír,eis sarisfaró- t/iferenças e euflttixor o-ç itÍerc.;.s* tonun.ç?

rios de clualidade ile vida e trabalho; que dinamize Nlinha experiência indica que os trabalhadores ru-

a rede cle pequenas e médias cidades, desconcentrancio assim rais sem-terra foram expulsos do campo, em períodos variados,

rrs rrtividades dinâmicas; que reduza o custo da alimentação para por falta de en-rpregos rurais, falta de âcesso à terra. Contam

permitir a ampliação clo mercaclo inrerno. Para ranto. pr..i.rp histórias de posse da terra por algum parente, perdida por falta

da decisão política cle eliminação do latifúrnilic, para rompcr u d. condições objetivas de produção: crédito, assistência técni-

uso histórico cla propriedadc como instrumenro cle exploraçào, ca. organização da produção. O seu retorno à r'ida rural implica

especulação e poder discricionário cle acesso o ,..urrà, pribli- l. busca de um saber familiar e comunitário, muitas vezes já

cos. Desejam um moclelo de agricr-rltura de base familiar, qLre desprezado, para enfrentar os problenlas imediatos decorrentes

tornará o seror mais homogêneo, alcançará ,;; nr,,lr,rr rlü: d«r plantio e da criação de anirnais. É ,r-, gtupo de baixíssimo

cle média, menor concenrração de renda, melhor distribuição nível de escolarização. Ora, ainda qr-re estejam abertos ao

do consumo e ampliará o mercado de bens cle uso .on-'u., pio- aprendizado de novos mecanisnlos cle sobrevivência no cam-

duzidos inrernamenre. il,*:;j; ::::,H:,,i:::J;ji:,1:,ffi::.J,j;;1fijj:T::
ParabóliaxOsantrtgonisnos,pttttofio,sãoopenosopotvttt'(ç... políticas adeqlaclas, r,ão insistir em práricas muitas vezes in-
Não há antagonismos. Os ambientalistas lutarn conrra Llm mo- compârí\,eis com o model, de agricuitura familiar que defen_
delo de desenvolvimento bascado no uso abusivo dos recursos den, cle recluzido int;lacto ambiental. Além dissr_r, sào pessoas
naturais. Os agraristas lutam pelo acesscl à terra, negado histori- comuns, dotadas de práticas culturais também comuns, e (luc,
camente ao povo brasileiro pelo mesmo modelo excludente de cle algLrm mo«Jo, acarretam problemas ambientais. por exem-
desenvolvimentcl. Ambos lutam contra uma modernização con- plo, pelo fato de estarem próximos a matas, muitas vezes tên o
servadora da agricultura, cujos principais resultados foram a hábiro de aprisionar animais silvestres ou mesmo cle caçá-los,
subutilização da terra, a geração de um potencial produtivo sem não tanto por fome, mas por um estranho prazer em caçar. Síl
mercado, desemprego no cantpo e nas cidades e agudas desi- identifico uma saícla: a construção coletiva «lo conhecimento
gualdades regionais. 'l'omar estes grupos como dissidentes sig- entre ambientalistas, acaclêmicos e produtores rurais, no senti-
nifica fechar os olhos para o todo. É prejuízo político para a luta «1o do adequaclo enfrentamenro da sobrevivência com maior
de ambos. A r.'isão descontextualizada do conflito é alimentada nível cle qualidade cle vida e com um mínimo «le prejuízo ambi-
por interesses (lue pretendem desarticular e enfracluecer gru- ental. Isto nas condições concretas da vida deste últimos, ou
pos e movimentos sociais, aos quais já não é possír,el negar sua seja, na realidade dos assentamentos e na assimetria das suas
força e os resultados concretos de sua luta. relações sociais. (MAG) ffi

@i,.o,
bra da l)lnr alw de darao irunnstittuional en 1989.
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VENEZUELA ATRASA
LINHÃO DE GURI

O acordo ile intcrconcrrtçito cncrgétice ce lcbratlo e ntrc o Br'lsil e rt

Ie nczucll cstír cnfrentando proltlentes tlo lado dc lá da fnlntcira. Nrl

últinro dia 1 7 de j Lrnho, o (lonselho I ndígenl dc llor'linrr (( ll R), citrndtr

inÍirrmaçõcs publrcrrdas no jornal l"olhir tlc Bol \ista. divtrlgoLr tluc as

obras dl linha de transmissão pnrteniente tla Ilsine de (irrri sotierãtr

rtrasos. O anúrncio foi t'cito pol tócnic0s tcnczuelanos à F,letnrnortc enl

rumr reunião ocorridl no início de junho nt cidadc dc I)trcrto Orclaz'

l)elo contruto ccle brado e ntre os piiíscs, a ttbra der eria cster t()till'llcnte

concluída ltó dezembro de 1998. l,ntretanto, Ilm n0\'0 cronosrama cs-

rabelecido entrc'JS partes pretô o início clas opctrtçõcs dtl linhão para

junho do prórinto lno.

i\s justilicatir as para o rtttaso, scgLrndo tl diítrio rtlrlinlcnsc, dccor-

rem de cntra\cs clttc a cstltal energéticrr Elctrificlcirin del (llroni

(Edclca) cnfrcnta com lirrneccdorcs de eqttipanlcnt0s e tle nllteriais c

com a lcgislrrção anibicntal cle sctt país. Apeslr dc natt constar nls expli-

caçõcs oliciais, as obras srttient acirtadl oposição das poprrlaçõcs indíge-

nas (luc habimnr l árer de infltrêncil dl linhl de transrrlissã«1, no Partltte

Nacional (lanaima.

Para minimizar o descontenttntcnt(l do governo br'lsilei«r - que

tem o linhão c0nr0 colnp()nente de ttnt plan«r dc dcse nrolvilllento eco-

nônrico pall a fronte ira, no âmbito da segunda Í'rrse do Brasil cm Ação -
a \.enezuela adquiriu. por empréstinto, ttnt gerador ,\F,G Kanes, de 20

n\\', para scr instalado ern Boa Vista (RR). Sua caplcidrde cle geração.

sonacla à de outras fontcs, praticalttente sllpre a de manda da capital,

cstimada em -12 m\\'em horário de pico, segunclo estiniatirls da im-

prensa k,rcal. O aluguel do gerador tleve ljudar, ainda, a Venezttela a se

lil'rar das pesadas nultes prct istls no uontrilto conl o Brasil, qtre podenl

chegrra ['S$ 1 milhã0.

A VenezLre la ó o tluarm produtor rrundial de encrgia elétricr, dc

acorclo com sua embaixada no Brasil. \a região cle Guarana, fmnteira

com o llrusi1, sua capacitlade instalada é de 12..510 n\\'. A Edclca invcs-

te em outras duas usinas na bacia do rio []aroni (\lacagua I e II)' a fim de

clevar essa caprcidadc err mais 1..120 ntN. O got'eLno brasileiro tcni

l ários acortlos bilaterias assinados c0ltt 0s l'izinhos, inclusit'e un

z0neament0 econômico-ccológictt, concluído pela Companhia cle Ires-

quisa e Recursos Nlinerais (CPRXI) no início do ano, sobre uma área de

20 mil kmr na fronteira. O levantamento, segundo se u coordenador,

Yalter José NIarques, pretende orientar as políticas de cle senvolt'imentrr

para a região, que cleveni ter a tlR-17-l conto eixo. (MAG)ffi

PROTESTO INDíGENA RESSOA

Fustigados pehs obras da linha de transmissão de Guri, cerca de 600

índios Kari'nã. Arau'ako, Akar,vaio e Pemon interromperam, na última

semana de julho, a rodovia El Dorado para exigir do governo a parali-

sação das atividades e o imediato reconhecimento dos direitos de pro-

priedade sobre as terras que ocupam. Nloradores do Parque Nacional

de Canaima - cuja marge m oeste é desenhada pelo rio Caroni, que

tem seu potencial hidrelétrico intensamente explorado -, os índios acu-

sam a Edelca pela destruição da vegetação nativa e de áreas agrícolas.

Ao contrário do Brasil, onde os direitos territoriais indígenas são de-

manda constitucional imposta ao Ilstado, na Venezuela os povos indí-

genas vivem em áreas de preservação, sem direitos específicos sobre

as terras onde desenvolvem suas atil'idades tradicionais. Desde o iní-

cio de 97 as etnias perturbadas pela construção do linhão protestam

contra o governo venezuelano, acusando-o de alijá-las de qua[quer dis-

cussão sobre o projeto.

BENDITAS PARTEIRAS DO MUNDO

Bncontro no Amapávalonza parto natural

ELSON MARTINS

\os casos cle partos ccsárcos, o llrasil re spontlc por ttnl sal-

ckr nióclio clc 111 ribitos ntatcrnos por cada 10() ttlil Ilascidos

yivt,s. Uura Pcst;trisa cll l"trndaçãtt Osu'ald«r Crtlz rcvela qtte,

no perí«rdo cle 19-10 a 19c).5, I nttlrtalitlacle matcrna tlos lt«rspitlis

públicos c convenirrd<)s para parto cesltreo foi três vez-cs strperi-

«rr a de parto norrral. A proporção tlcsfllorát'cl ao partrl cesítrerr

aparccc tltnrbónr er.n pcstlttisa clo \linistú'rio da Sirticlc.

\las o problenrl nilo se circrttrsercvc rlpcttas à ntoclllidadc

do perto. Nas rcgiircs mris po[tres d«r ntttntl«i, conto llo \ordes-
te. na,'\mazônia e nl (losta clo \larfim, o ltapel drts plrtciras

cresce, lssuminclo rcsponsabiliclades clr podcr públrco. Na Cos-

tl cio NIarfirr. ells rtjLrclam a gritriclrr no parto, pcsenl «l bebô,

fazen.r o registr«r na prcfcitLtra c ltinda oticntatt-t a ttlite stlbre

as vacinas c n elirrcntação. "As parteires sittl a garatltil das

nossas trlclições anccstrais", cl issc o rnédico africano
Anranaman ,\koa.

Na Amazônia, o reconhecintettt«r e aprovcititrtlcnto clcl tra-

balho das ;rarteiras não avançott tanto. O gtlvernador cltl Attla-

ph, Joiro Alberto Oapiberibe, principal patrocinador c aniltriiio

do encontro, lame ntou cltte muitos brlsileirrts levcnl ató 30 anos

para ganhar utua certidãrl de nirscintento e serel.ll considerados

cidadãtis. O govcrnadt)r, ([Llc estiniulou o registro de 530 par-

teiras tradicionais no estado. redLrzintltl rl índice cle partos

ces/arcos a 12%,, um dos menores do país, pro;lõe a t alorizaçào e

renruueração das parteiras plra humanizar os partos c nasci-

mentos na Amazônia.

... porteir&\ tradicionois ganlnm remnhuinwrto puhlin no hnaPá.

Essa e outras medidas reclamadas no encontro poderão ser

concretizadas através do Programa Nacional de Parteiras tlo

Nlinistório da Saúde, como sugeriu o n-rédico Helvécio Bueno,

coordenador do ;lrograma. "E,stamos conr a faca e o tlttcijo na

mão, numa situação em que podemos modificar nornlas etrr-

r,és de resoluções e portarias dos governos municipal, estadual

e federal", disse. Pelo sim, pelo nãrt, as parteiras aprovaranl mcis

de 20 propostas c encerraram o encontro dando-se as mãos na

linha irnaginária do Equador, um símbolo do planeta tão forte

quanto a fé, a força e a tradição de sua atividacle. ffi

Elson Mntins é jonnli^stu no Annpú e ueio ao ntuntlo

Pdu nrãos dc unn Parteira trudidorul

' Fogo de palha - Dcpois de

ver scu prestígio internacional

chamLrscado pel«l logo clue de-

vastou parte dc Roraima, o prc-

sidentc licrnlntlo Ilenriquc
aprovor-I, dia 8 de julho. o dccrc-

ro 2.í161. rcgulantcntitndo o arri-

go 27 do Círdigo Florestal, qtre

trata clo uso do fogo em ativida-

des agropecuárias e florestais. Ao

assinlr o decrcto, l-'l-lC prctcritr

um texto preparado pelo Ibama

c discutido com ONGs em favtlr

de rrnta versã«r nrlis permissiva.

segundo alguns ambientalistas.

;lre parada pela Casa Civil cla Pre-

siclência da RepÍrblica.

. Cientistas loucos - Lfuler ttn.ç

pe-rqaisns pam o gotemo do Anta'

i0ro-t,0 cardirloÍo it rtiltiçrio,
.f ntrronita.lloÍl(i i(/iltor ilo joF
nol Á Crítira (,lltaous)qae "n pri'
/i(u ntoslt'd qt( iilt'$Íit'(ttt f(rqili-
sa nãct rlrÍ rvstltndos; íjogordinltei-

ro pelo ru/0". A o.linnnyío foi .feita
poru ju.rtifirar sua intenção rle rc-

duzir o percuÍual rlo rcpas-re esÍn-

rltrtr/ ohrigatório prtt n pr.tqtisa. rut

especiol poru o Inpa, de 2% Paru
0.2%.,Va il$ntt orosiãct,

Ànt;utino lirnou rpt os rietli.r'

tos r/o Inpa - selu'io»ado «)ttt0 uttt

dos «ntros de exrclâaria ciemrfico

na Anozônia pelo PP-G7-, .ró;fo-

zem "ptsqaisas malutts".

r Pretos da Amazônia - A Su-

perintendência do Incra no Pará pu-

blicou a portaria 69, de 16/06/98, cri-

ando o Projeto de Asscntamento Es-

pecial Quilombola Itamauari, área de

remâncscentes de quilombos locali-

zado no município de Cachoeira do

Piriá, no Pará. A área criada tcm

5.377,6 hectares.

. Subjetividades - O presidcn-

te da Funai, Sulivan Silvestre,

encaminhou ao N'linistro da Jus-
tiça, Renan Calheiros, o proces-

so de demarcação da Terra Indí-
gena Raposa-Serra do Sol (RR)

solicitando que desconsidere os

termos do Despacho n" 80, de

dezembro de 96, asinado pelo ex-

ministro da pasta, Nelson Jobim,
que propôs redução da área em

cerca de 300 mil hectares. Em

seu ofício, Silvestre afirma que

informações repassadas pelo

(lonsclho Indígcna de Roratma
"clão c<lnta clc uma recluçiro tle

ocupilnics nio-índirrs ntr inrcri-

or cla'I'1", o quc contrrrria a tcse

dc Jobim dc cluc scus "ajustes"

i isar rutt "prcscrvltr n t'rt'lcos nào-

indígenas já consoliclados".

r Biocharlatanismo na web-
[iua ptíginn no IntemeÍ, a.ssinarla

por ruo Ítrl rlr Á.181-.ll,Oiilganri.

o.feruce "a nelltor.farnríria fu ro-s-

.rn plando" otts iuÍentaulns, 0 siÍe

lista dnems de plantos ltrusileirns,

seas ilotile.ç popttlorcs e set aso /ttt-

hitaol, inclasiu por PoPrlaçõe.t
truríidonai-ç. A 1trígirto sagetv qa(

0s inturcs.çado.s nesttts terapias da

flnrcstn eneien -çua sintonalogia
por e-nail: "teretilos .çetttqre ttn
midiro pnrn tt prescriçrÍo rla ne-

llor phta e rla rrsltertitta posolo-

gi a ". F,xperi ne il t( : <u'ít'ít'.(o -

n tt I I 3.co m.lt rl a a hi I hp0t)7.1 tnt l>

r Protocolo mofado - A Rede

de ONGs da NIata Atlântica denun-

ciou, em julho, que o Banco do Nor-

destc cstá financiando proje«rs agrí-

colas quc vôm getando desmata-

mentos na rcgião sul da Bahia. So-

niente na tegião de Camacuã. foram

dctectaclos 60 projetos. que derrtt-

baram cerca de 1.2 mil hcctares dc

niata, boa parte em unidades tle con-

scrr,açã0. Lcmbrete: o Banco do

Nordestc c uma dlquelas insrirrri-

ções que dcveria cstar seguindo o

Protocolo Vetde, anunciado pclo

govcrno federal em novembro de

1995, pclo qual bancos cstatais de-

veriam atentar para os impact«rs tm-

bicntais dos proje«ls quc contilm

com seus fi nanciamentos.

r Monsantosaurus - Enquan-

to sacia seu megaapetite aboca-

nhando empresas de biotecno-

logia mrrndo afr-rra. a americana

I\{onsanto aguarda autorização

do governo brasileiro (CTNBio)

para produzir e comercializar

uma soja transgênica cuja pecu-

liaridade é ser resistente apenas

ao seu herbicida, o Roundup. No
final de julho, entidades brasi-

leiras solicitaram a rejeição do

pedido, alegando que a avaliação

de risco ambienml apresentada

pela I\,lonsanto "apresenta defi-
ciências metodológicas graves".

I
Ir'

\

As parteiras traclicionrris e ls grítticlas clo nlttncltl pode Ill

fcstcjar! ,\ priorizrçã«r da httntartização ckr parto cle ixoLr clc ser

Llnra prcocuprtção ape nas chs ONGs e já cnvolvc ltttoriclldes c
profissior-rais de saúcle clos continentes. O I)rinteiro [',tlcorltro

Interni:cional de I)arteires da I"loresta liri iltrstrltiro tle ssa tcn-

dêncie. Pronrovido en-r NIlcapít pclo g«»erntt clo Arttapit c pela

enticlarlc (lais do [)art«r, c]c Pcrnambttco, entrc 18 a l1 cle jtrlho.

o cvcnto chilnrott a atenção cla it'u;lrcnsa, glnhanclo es;laço ató

no prestigirlclo Jomal Nacional, cla Recle (ilobo cle '1'elcvisÍo'

O cncontro. na vcrclacle. teve carilcterísticirs irtócliti-ls: tlcon-

tcccr.l nutrlrt I.ualoca cttnstrtrítla nlr lilthl clo Hcltraclrlr, rctrnirr J()0

;lrrtcirrrs cla ,\niazônia e dti Nordeste, incltrsir.c partcirls inclí-

genas. Atrairr, linda, re presentarttcs cla ,\le rttanha, (.llnaclá. ( lubl

c Costa ckr \larflnr (.\fiica), c«rntattclo crtnl nlctllbros cla (l«lnlis-

são F)u«rpéia, Unicel n-rinistérios tla Srúdc e clo'l'rabalho. além

clas ONGs de l ários estad«rs ligatlas ao nltlvittlenttt.

ru hngt de ttírios aws.,,

A abertura na noitc de lU cle julho foi apoteírtica. Ilnla ro-

naria de parteiras empttnhando tochas act:sils canlinh«ltt da

margem do rio Amazonas para a H ortaleza de São José de NIacapír

- monLlmento histórico constrttíclo pelos portugtrescs há 230

anos-, criando urn clima entocional que contagiclu a todtls e per-

durou nas cliscussires em grttpo.

limoções à partc, o que se colheu de daclos e ouviu de ex-

periências e sugestões pocle scr interpretado como tllll avanço

da rede nacional clas parteiras. Amanaman Akoa, do Instituto

de Saúde PÍrblica cla Costa do NIarfim, Christine Rov e Jennifer
Stonier, da Casa do Parto em Qtrebec (Canadá) e as deputadas

européias Cristine Delannon (França) e Gabi Kuppers (Alema-

nha) mostrarâm corrl depoimentos qltc a humanização do parto

é uma preocupação de países desenvolvidr)s e stlbdesenr"olvi-

clos.

Os dados nacionais coletaclos pela entidacle pernambucana

Cais tlo Parto são eloqüentes: há 30 anos o Brasil detém a lide-

rança mundial de partos cesariilnos, realizando até 558 mil ci-

rurgias anuais com um custo de R$ 83,'+ milhõcs tr-l;lra o sistema

público de saúde. Isso, apesar do hospital da []niversidaclc de

( )lnrpinlts ([ nicamp) estimur (ltre o\ pârtos nrtttrais cttstenl

nrenos cla mctlde e comportcnt ntcnt» riscos.
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VIDAS E MORTES DE CHICO MENDES NIas e ssc e rrr, iro llcsnt0 te m[)o, o lado ch cir ilizeçã0 contru I btrbÍric.
F, não licou suficie nrcnrcntc crplíciro tlrrc a barbhric e ra a p«ipril civili-
zlçã0. Scni superação, o intptsse foi rcp«rduziclo no inrerior ntesnto da

boa consciôncia rluc o mLrndo ackluiriu. l)erdcu-sc l chlncc cle ro,isão

do padrão civi[zrrtório. A incepacidade gcral de rlcançlr toda a profundi-
dade do símbolo foi erpressa nos ciiversus cnr;uadranicntos do trrto Chl-
co NIcndes, do lato Amazônia. Aburdagcns políticas. ccolírgicas. cconô-
nticas, não dcram suportc a0 conjunto de signilicailos que haviam siclo

abertos. ITns "gringos" escreveram livros, outros tlzeram t)lnres. alguns

espertos ganharam dinheiro. Chico \lendes ntorreu lárias vczes.

Ao último níl'el, agora subamos ou desçamos. contbrnte o ponto de

panida de cacla um. A ele não daremos nome, recus.Jntlo as tentaçõles do
"inaginário", do "inconsciente coletiin" e aré do "espiritual". Apenas

tentarenlos, abandonando as pretcnsões racionais, r,isualizar regiões rnais

clistantes. Imaginenios a contribuição que a Arnazônil c scus povos cs-

tão dando à humanidade.
'l'allez haja algLrm lLrgar no qual se junrem as erperiências de todos

0s p0\'0s. Poxrs do litoral e da montrtnha, dos desertos e das ilhas. dos

campos c das cidades, do gelo c da floresta. Dessas experiências é f'eita a

humanidacle. talvez muito mais que de ourras. A das nacionaliclades, por

exemplo, r.rão pareccm beni mais supcrficiais? r\s diferenças cntre o ha-

bitante de I'óquio e o de Nol'a Iortlue não seriam menores que enrre

estese os crmponeses de seus respecti\,os países?

E possír,el aceitar que as experiências Inca, NIaia e Asreca tenham

se perdido para sempre ser.n rer sido assimiladas, a0 nlenos em parte.

pelo restante da humanidadei 'l'alvez seja rnais verdadeira a idéia dos

místicos que dizem ainda hoje reccber mensagens dos atlantes, habiran-

tes de um continente que reria submergido numa catástrole imemorial

deixando-nos, por herança, nârrati\,as de um dilúr,io nos miros de gêne-

se em r'ários povos.

Chico Nlendes chamou a atenção do nundo para a experiência dos

povos da floresta. Revelou à consciência coletir,a o fato de que parte dela

emana de uma yir,ência coletivamente "inconsciente": a extração de lei-
te nas árvores, as longas caminhadas à procuru de caça, as horas pacienres

à espera do peixe, a viajern de canoa pelos rios, o medo das onças e dos

scres encantados, a colheira dos frutos dadil,osos da natureza,0 sangue

derramado na luta pela posse de um território, a solidão dos r,aradouros,

o reflexo do sol nas águas barrentas, a chama da lamparina no breu das

noites, o brilho das estrelas, a Iuz da lua na palha on,alhada dos barracos,

as mirações da avahuasca, a cura milagrosa das err,as medicinais, a alga-

zarra dos meninos no banho de igarapé.

A morte de Chico NÍendes mostrou 0 quanto esse tesouro humano

está ameaçado. 0 cluanto está sendo larrido leiro entulho para a perifc-
ria das cidades. O quanto é pouco um século para a fixação de uma tradi-

ção e sua tradução ent ourras linguagens. O quanto é perigoso interrom-
per, agora ou a qualquer tempo, essa experiência existencial que a hu-

manidade cstá fazendo na floresta. E

OUEM É NrurOruIO ALVES

Nascido em Brasiléia, Acre, o jornalista Antonio Alves, .12 anos, com-
pôs o grupo político que se aglutinou em rorno da luta dos seringueiros

contra os projetos agropecuários levados à Amazônia pelo governo fe-

deral, no final da década 70. Entre a infância no Acre e seu envolvi-
ment0 com 0s po\'os da floresta, aventurcu-sc por algumas capitais do

país e dedicou-se à revolucionária Libelu (Liberdade e Luta). \'oltou
para sua tcrra natal no início dos til0, já ligado ao P'l'. "Do trotskismo

ficou apenas a tendência à ortodoxia, que canalizei para a religiã0",
afirna. 'foinh0, como é chamado pelos amigos, é hoje um "praricante

ortodr-rxo do Santa Daime" e coordenador de mídia na campanha de

Jorgc \ ilna lP'l'l ao gorerno do Acre.

GOLUNA poo orU.T.o DOC
RICARDO ARNT

RONALDINHO E CATASTROFES

Ainda uttmos ouairfn/ar nuito sobrc 0 que "ruahnenÍe" o(ottt€ceu

ttttrc às 1 4i30 e às 201t50 rltt farídiro din I 2 de julfio 
- entre a n'i.çe

rle Ronnldinlo e o mtruría rlo seleção em coiltpo nn final da ropa.

T'urlo o que t:orâ outsiu a leu seruí nulriplirudo por itletprctoções,
análises, rn'ela{ões, artigos, msoios, liaros, peças, n(taelos e filnes.
Pode espe rur.
Depois da rrugédia, em pleno itualde lutoflagelação nadonol, oaai
o ,llarta Supliq denunriar, no t'rírlio, a conspiração cupitalista r/a
Itrile, li lIáio Prutn xingtnrlo Zagallo de esbirro do tlitaduru e as-

sisÍi meu denÍisÍn, nnuicto, pôr a rulpo no Perlro Bia/: "ltctcê tiio
aiu que a Globo pantu de pôr o Sasnna Weruer no ar"? Tomhén irí
o conspiração rla F'ifo na InÍernet, 0 eilaeileilltn€lto e n lipótese rlo
cltctque anafilitico.
Exlrrinente ler os jornttis r/u sutona seguinte oo jogo, ioje. E
estanvrcdora o rluanÍidade rle coururlições qtte a imprcnsa prlpaga
rlaonr/o repzrtu "en dmo da ltorn". Se a/guim se rler ao trabalio tle
runtparar jontais e noÍiritirios porle ronduir que tudo, qanlrlaer roi-
sa, ltode ser intltrvssa ou ÍrutnsniÍir/o. O ponrleruônio y' n nonnn e

narfu baÍr cort nar/a. É nornal rlois jomois rle uma nt(sna empresa

se con tradiztrern. Versões, lipólzses, palpites, boatos, esperu lações, oo le

tudo. 7-or/o mundo "c/ut/o". Se rolar, ótinto.

Do lado de quem lê, todos ltarurent lterdu'um pzan da raxão em

ltusca de untn exltliraçtio paro o inaerussímel. Assistir o seleção dar
uma reles utlteçadn a gol em 45 nrinutos do pdrneiro terupo, depois do

belo jogo coru a Holanrla, é de duairlardos olhos. Coruo éposiícel? O

colapsttfoipictrdo que o rlo populisruo no Brusil. Orihdo Ronnldinio
abalou o lirue até tt medulo (que jó não era sólida), no pior nomenÍo
possíeel. Osfronceses ntartarttrn bem,firumos que nem barato tonla,
e eles ganiarnru.

L r/aí? iúa últirna ltata/lta, a detisir.sa, aorê dispensaria sua melrtor

oruta, seu melltor jogador, ainda que baquear/0, mas liberado pelos

médiuts e insistinrlo paro jogar? Eu, nã0. Sirn, pode ser, talaez tiaés-

setnos gan/tat/o con o Erlmunr/o. .,Mos se não tiaéssemos, ouoiriamos
soltre a "síndrome" r/e não esralar Ronaldinfio, e a "uocação nado-
nal ltora a derrota", até o fim dos tempos.

Porque esteflagelo metonrtniru tta olmo nocional? Este rumplexo de

uira-lata? Qual o problema? Ganlamos quaÍrl czpas. Acabaruos

essa ruml ai«.llencenos o mcllorjogo, contru a Holanda, uma aer-
daríeiru ópera, uma parÍida memoruiuel, tensa, difftil t aencida «tm
ofinro.

l, l,igito que esst ltor:o sofiirlct merecia runtenrorur a ailória
de assisÍir a mniorfestafrunresa, rlesde a queda do nazismo, celebrar
o irnigrução e a diaersidade rocial (para azar do Le Pen). Alids,
pnra queru aúaa(t qu( o cornoaalfualto/ísriro hrasileiro era brcgo, a
ndoio pan'i ótica franrcsa, runta íada por desfi le rui li tor czilt tonques

t illiruges, ntt 14 de ju/fio, estobe/e,rca uru n0a0 paíonor.
Os deuses nos roultaram esso. A Franço nereceu gonlar o jogo sinis-
lrut, enthorn oquelrs /temos-rle-pau não joguem noda. QuonÍo ao

Ronaldiu/to, turlo ltem, í uru raque , é um goroto,foi ruossarrarlo, etc,

elr. llas rlue firoa dr.-endo,.firua. O denruço.llão Íer que «)iltrutar
psironnlisÍ.o en 200 2. ffi

Suponhanros, por algrrns nrorncnt0s, quc
prrdésscnros dn idir r re ail«lade e m três nír eis

e t;Lrisésscmos situar a r idl c a morrc de (lhico

\lcndes cm cada Lrnr dclcs. O nívcl imediata-

nrcntc acessível ao nosso entendinrento seriir

de scrito pcla pllai ra "mlterill" e sLra e\ples-
srro racionel, para atenrler a todas as tieguesils,
ccon ô m ica-socia l-política.

\cssc nírel, Chico Nlendes contribuiu
peril ume tcntrltiva dc cstabeleccr unt no\'0

padrão nrrs atividadcs de sLrbsistêncil. Dcpois
cle algumas virgens, dcbates, açires políticls e enconrros conr dilcrsas
pcssoas. (ihico elabonru uma lcitrrra da.\nrazônia e cletcnclcu o tlue
costunrrnro§ chanrar de "unl n0\'o ntodckr dc clescnr oh. inrcnto". A prin-
cipal proposta é a Rescnl F.rtratirisra, nttidulo básico do dcscnvolri-
mcnt0 sustenmdu regionll. A granclc r irtude cll lcirurrt de (jhico trlcn-
des ó I sua anrplitudc, F)le prrtiu dc unt canrpo resrriro: I clcttsa dos
clircitos socieis e a lLrta pcla terra. Poderir tcr siclo rrm sindicalista nrral
destacado. (luc num ambicnte clemocrr'rtico olrtcria c,nt;uistlts parciais

para as catcgorias de trabalhadores r;ue rcprcsenta\i.I. \las a singular si-

tuaçiur socill dos scringue iros, dif'ercntc em i,ários aspecr0s do campo-
nês histórico, levai'a I uma nccessidade dc superação desse padrão polí-
tic. rcstrito. À deccpção inrediara f,oi com o módulo tlc refrrrma agrárirr

do Incra, mais tlue suliciente para tlLralquer camponês do mundo nras
"apertado" prra uma llrnília ertratir ista.

Em algum momento Chico I\lencles l,islumbrou no icleário socialis-
ta a amplitudc de uma proposra geral, e m que a situação dos seringrrei-
ros, incluídos na "classe trabalhadora", seria equacionada. NIas os mode-
los econômicos e as ações políticas possibilitados pelo ideário socialista

foran insuficientes. Primeiro porque nro apontl lnr as alternativas eco-
nômicas imediatas que os seringueiros exigiam - nent eponrtriam, o so-

cralismo nunca soube o que fazer com as florestas. Segundo porque pro-
punham uma "rel,oluçã0" suicida. Chico Nlendes não buscou a avenru-
ra. nem era dc isolar-se em algum gueto partidário. Descobriu os ecolo-
gistas e passou a andar na companhia de "l,erdes" de rodo tipo. Aproxi-
mou-se de cientistas e técnicos, chamou-os para elaborar e executar pr0-
jetos. Fez uma aliança com 0s índios e passou a falar não apenas enl
seringueiros mas em "poios da floresta". Sua atuação passou a criar um

campo de confluência entre r'ários pensamentos, dos quais ele intenta-
va conseguir resultados práticos.

O modelo resultante desse encontro, sintetizado na proposta ilas
reser\ras extrativistas, podc ser resumido ent três funções: conserr,ação

lmbienul, economia c00peruriva de base florestal (incluindo a pe squisa

de noi'os produros da floresta) e garanria de direitos sociais (especial-

mente educação e saúde). \lesmo se m dispensar -e aré exigindo- a pre-
sença do Estado, har ia uma disposição de alcançar a autogestã0. A or-
dem era: com 0u sem o Estado, arranjar parceiros nãrr-gor ernlmcnrais e

financiamento externo.

CAMINHO DO MEIO
A morte de Chico \lendes não inrerrompeu a rentati\ra de esrabc-

lecirnento desse mocle lo. Ao contrário, a solidariedade aume ntou e mul-
tiplicaram-se os projetos. NIas o "ponto de enconrro" que Chico NIen-
des era deirou de existir. Na dispLrta interna que se segLrirr, unr ccrr0
cutisnro de extração sectíria aparelhou o mor,imento e afastou as parce-

rias. Algumas organizações esriveram à bcira da lalência. Só agora pare-

ce haver uma lenta e difícil recuperação.

F[RAB@----ztcAs

ANTONIO ALVES

,.\s idéias rlLre grnharunr tirrçr na vicla dc (lhico \lcndcs esprlha-
runt-sc c inf'luenciaram dilcrsos set0res. alinrcnrenclo I adesã0, hoje ge-

ncLalizada, ao conccito cle "tlesenvolvimento susrenrír,el". Ilá unr,r dú-
zia cle erperiências príricrrs cm andamcnro, algumls jír conr rcsultldos
aninraclores. \lls os principais obstáculos à gcneralização dcsse modelo
ainill cstr-ui por ser supcndos: os htifundiários. pccLraristas c madeirci-
ros lrrpliaranr scu controle soltrc o aplrclho do L,stado; r'ivcnros sob o

império da lice nciosidlde crploratriria.
0 nírcl seguinte, poderíanros chirnrar de "cLrlrural". 'l'emos pell

frente um mur0: a ,-\mazônia no horizonte cle sociecladc inclLrstrirl. sím-
bolo drs Iinrite s c das possibilidrrclcs tle cir ilrzlção hununa. o c.nteúrclrr

desse sinrbolisnro tenr raízes nos tenrores e nos descjos dc clda scr hu-
nrano. mils sri podc se r racionllnrcntc pcrccbido por lrt;uclcs (lLlc te nr

suas neccssidrclcs nrateriris slrtisle itas c um míninru dc infurmlrçio. \csslr
llira é tprc sc estlbelcce conr ntais lirnreza o c0nscnso cla consciência
coletir a que organiza o nrundo.

Por trás do muro, o impasse da espécie. O amplo e prolundo impasse

entre civilização e natureza que se constmiu durante milênios até ser

levado à radicalidade máxima pelos tempos modernos. A Aniazônia,
"última fronteira da'l'erra", desalia ao nlesmo rempo 0 desejo de domí-
nio total sobre a natureza e 0 temor dos flagelos que adviriam dessa

vitória final. Há outras fronteiras: a criação da vida em laboratílrios, a

bomba atômica, a descoberta de vida em ourros planetas, o dontínio dir

mundo pelos compLrradores etc.'lbdas expressam o de sejo e o temor cle

chegar ao fim, de dar o salto niortal sobre 0 abisrno que separa o homem
do super-home m antevisto por \ietzsche. Chico Nlendes expressou a

possibilidade do "caminho do meio", a superação do imprsse. a recupe-
ração do entendimento com a natureza sem abdictr da civilizaçrro. O
controle do se r humano sobre seu p«iprio potier ot-ercce ourra seguran-

ça além da prevenção de catástrofes; a cerreza de pernrlnência do

ant«rpocentrismo. Ainda somos os deuses deste mundo.
A morte de Chico potencializou o sirnbolismo amazônico. l)eu lisi-

bilidade ao impasse. Ao mcsmo tenipo, colocou o indiiíduo n0 centro
dos acontecimcntos. Nlostrou a unil,,ersalidade existente em cada ltitu-
de individual. l)eu importância mundial a cada drama local: sc Xapuri é
o umbigo do mundo, qualque r lugar pode ser ainda mais imporrante. Ao
mesm0 tempo, proporcionou uma cxpiação dc culpas e e sensação de
responsabilidade. Cada pessoa tinha a oponunidadc de ficar clo lado certo:

d.r justiça contra os assassinos, da natureza contra 0s do'astadores. da

vida contra a mortc.
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Medida provisória libera degradação por até dez anos

tais, poderão requerer, median-

te pedido protocolizado nos ór-

gãos ambientais competentes, a

assinatura dos termos de compro-

misso pelos quais se livram das

penalidades e acertam prazos

para entrarem na linha. Entretan-

to, não há palavra que excetue os

novos projetos dos benefícios da

nova medida. "Na prática, a MP

autoriza que esses novos proje-

tos já se instalem poluindo", in-

terpreta João Paulo Capobianco,

secretário-executivo do ISA.

Além disso, como os critéri-
os para definir as exigências e os

prazos para a adequação de tais

empreendimentos à lei serão es-

tabelecidos entÍe o empreende-

dor e o órgão ambiental, estão

criadas condições para que tais

órgãos sejam submetidos a toda

sorte de pressões. Outro ponto é

que as agências que compõem o

Sisnama serão abarrotados por

pedidos e assinaturas de termos

de compromisso, que demanda-

rão análises técnicas e acompa-

nhamento num volume que ne-

nhum órgão está em condições

de metabolizar, "A exemplo do

que ocorre com os EIA-Rimas, o

poder público vai atuar como

consultor das empresas e a conta

será paga pelos contribuintes",
prevê Capobianco.

Embora a MP não impeça a

ação do Ministério Público e do

Judiciário no combate aos crimes

ambientais, será difícil processar

os setores beneficiados pela me-

dida governamental. "Como um
juiz irá condenar alguém que po-

lui se ele o faz com o benepláci-

to do Estado?", pergunta o ad-

vogado Sérgio Leitã0. Ele prevê

que a ação fiscalizadora dos ór-

gãos recairá preferencialmente

sobre aqueles que não têm con-

dições de se aproveitar das van-

tagens da medida - pequenos

agricultores, extrativistas, "os

pobres de sempre", enfatiza.ffi

Migração industrial deteriora qualidade de vida na região de Campinas

SURPRESA
DESAGRADÁVEL

Inconformados com a publicação

da MP 1.710, os deputados

Gilney Viana, Ivan Valente (am-

bos do PT), Fernando Gabeira

(PV), Luciano Pizano (PFL) e

Fábio Feldmann (PSDB) estive-

ram reunidos, no último dia 12

de agosto, com advogados e as-

sessores partidários para avaliar

suas conseqüências e identificar

ganchos tócnicos que pudessem

amparar uma ação judicial con-

tÍa o governo federal. Acusações

de traição e ilações sobre a con-

veniência da decisão no momen-

to em que a câmpanha para o Pla-

nalto demanda contribuições Íi-
nanceiras não faltaram. Os parla-

mentares consideram que todo o

pacto em torno da votação da Lei
de Crimes Ambientais foi des-

prezado pelo Executivo. Uma

ação direta de inconstitucionali-

dade foi protocolada, pelo PV e

pelo PT, no Supremo Tribunal

Federalno mesmo dia.

Assim como os ambientalistas, os

parlamentares foram surpreendi-

dos pelo anúncio da MP. Suspei-

ta-se que a tÍama de sua elabora-

ção foiurdida no Gabinete Civil
da Presidência da República sem

que nem mesmo o ministro do

Meio Ambiente soubesse. Não

vazou uma palavra. Uma semana

antes, durante reunião do Con-

selho Nacional de Meio Ambi-
ente - que elabora a política

ambiental do país, não houve

sequer "fofoca" sobre o assun-

to. Entretanto, circularam na

reunião números que ajudam a

compreender por que searas a

medida deve ter sido construí-

da:20V0 do PIB nacionalé gera-

do por atividades produtivas em

desacordo com a legislação am-

biental. Além disso, o Ibama

contabiliza 11 mil notificações a

empreendimentos sujos desde o

dia 30 de março.

A região de Campinas está na

iminência de atingir níveis de po-

luição e degradação ambiental se-

melhantes aos da Grande São Pau-

lo e de Cubatã0. O alarme provém

do estudo "Riscos Técnicos Cole-

tivos Ambientais na região de Cam-

pinas, São Paulo", coordenado pelo

pesquisador Oswaldo Sevá Filho e

desenvolvido pelo Núcleo de Es-

tudos e Pesquisas Ambientais
(Nepam), da Unicamp. "É uma ini-
ciativa inédita, que tÍaz ao conhe-

cimento público as formas e os lo-

cais onde o equilíbrio ecológico da

s
a

z

tros/s), depois de receber cerca de

8 mil litroís de esgotos industriais

da Rhodia. De acordo com relatos

de moradores, seus peixes têm
"gosto de querosene".

EXPORTANDO SUJEIRA

Estimativas da Cetesb (1992l

93) informam que 1,35 mil tonela-

das diárias de lixo doméstico são

produzidas somando-se o peÍcentu-

al dos 33 municípios, que compõe

uma população de 2,7 milhões de

pessoas. Os resíduos industriais ge-

rados na área alcançam 3 mil tone-

O governo federal debili-
tou, no último dia 10 de agosto, a

efetividade da Lei de Crimes
Ambientais (Lei n" 9.605/98) por

um período que pode alcançar

dez anos, com a publicação da

Medida Provisória n" 1.710. As-

sinada pelo presidente Fernando

Henrique Cardoso e pelo minis-

tro do Meio Ambiente, Gustavo

Krause a poucos menos de três

meses das eleições, a MP é uma

evidente vitória dos setores

empresarias que vinham se quei-

xando dos "prejuízos" que a nova

Lei, em vigor desde 30 de mar-

ço, lhes impunha.

A decisão concede a empre-

endimentos danosos ao meio am-

biente a possibilidade de celebra-

rem "termo de compromisso"

com os órgãos do Sisnama (secre-

tarias e órgãos ambientais muni-

cipais, estaduais e federal), atra-

vés do qual se compremetem a

adequar-se à norma ambiental ao

longo de períodos que podem

variar de 90 dias a 5 anos. Duran-

te a vigência do acordo ficam

suspensas as sanções administra-

tivas (penalidades) decorrentes

dos procedimentos degradadores

que geraram o acordo. Na práti-

ca, a MP permite que tais empre-

endedores cultivem seu passivo

ambie ntal por até dez anos, já que

a vigência do termo de compro-

misso é prorrogável pelo mesmo

período fixado.

A publicação da MP 1.710

entra paÍa a história da legislação

ambiental brasileira como um dos
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g|verua,

atos do Executivo mais inconse-

qüentes de que se tem notícia.

Paradoxalmente, é também uma

prova da eficácia da Lei de Cri-
mes Ambientais, já que antes de

sua promulgação degradar o meio

ambiente compensava fi nancei-

ramente,

PRÊMrc AOS
DEGRADADORES

Resultado de ampla negoci-

ação política entre governo, par-

lamentares e a sociedade civil or-

ganizada, a nova Lei de Crimes

Ambientais não criou novas exi-

gências para os processos produ-

tivos, mas tornou, para os prota-

gonistas de ações degradadoras,

mais caro poluir que adequar-se

às normas vigentes desde 1981.

"As beneficiárias dessa medida

são exatamente aquelas empÍe-

sas que descumprem a legislação

desde 81, quando foi instituída a

Lei 6.938, que criou a Política

Nacional de Meio Ambiente no

Brasil", interpreta o advogado do

ISA, Sérgio Leitão.

Ao mesmo tempo que man-

tém o ônus de atividades lesivas

ao meio ambiente nas costas da

sociedade, a MP traz ambigüida-

des e omissões que deverão con-

vulsionar os setores técnicos, ju-

rídicos e administrativos dos ór-

gãos ambientais. A redação do

dispositivo afrrma que os pÍotâ-

gonistas de empreendimentos

degradadores em cuÍso no dia 30

de març0, data da entrada em vi-
gor da Lei de Crimes Ambien-
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Ctm|but§: indiadora anhientais umparfunis aos da Crrandc &a Pula.

região está comprometido", afirma Sevá Filho. ladas. Sem capacidade para absorver esse montanre, a região passou a

O cone geográfico do estudo, finalizado em 1997, traça um polígono ter que "exportar" seu excedente de sujeira, comprovando a inadequação

que desce de Mogi-Guaçu a Jundiaí, a leste, toma como limite sul a SP- das estações de rraramenro e disposiçã0. Empresas como a própria Rhodia
300, subindo daí em direção à Piracicaba e seus arredoÍes. Trinta e três e a 3M remetem um caminhão por dia de dejetos para serem queimados
municípios foram observados. Os dados, levantados durante quatro anos em uma cimenteira em Minas Gerais.
de pe squisas, apontam que cerca de 80% dos rios da região estão conta- O estudo do Nepam idenrificou 160 empre sas como potenciais agen-
minados por resíduos tóxicos provenientes de esgotos industriais e ur- rcs poluidores, considerando indicadores comg quantidade de resíduos
banos e os índices de poluição atmosférica são comparáveis aos das regi- sólidos e efluentes produzidos, as formas de armazenamento de insumos
ões mais densamente industrializadas do mundo. O crescimento demo- e produtos, as emissões para atmosfera e os riscos sobre o ambiente de
gráfico, induzido pelas atividades trabalhoeparaasvizinhanças.Otre-
econômicas, é de3,3%, três vezes su- INCENTIVOS A INTEBIORIZAçÃO cho de 500 km que vai de Paulínia a

perior à taxa de São Paulo (l,llVo), Americana foi aponrado como o de, , , rn^F ,' Análtses promovidas pela Fundação Sistema Estadual de Aná- . - --- -r-"
de acordo com o censo do IBG E de .. 

"-'."-^''.-"';;'-:" I: .* ^ :- -*'*" "'""-j "- "."':" --i :- ' "'- maior concenrracão de focos de ris-íân, lise de Dados (Seade)identificaram umboom industrialna re- ---'_- - -'---:-l-;tvet' 
gião de campinas a paÍtiÍdo início da década d" ao. De aco"r- ::t llT:T,:lo 

am.biente' pois abri-

Rlscos E lMPAcros ã;; o rnrtir,, Luis Antônio paulínio, a suerra nr.l.íl* f,1,1xffi[T':'fi['iltff,,,o,bi:
Os desequilíbrios sociais e âffi- 6s estados do Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro, que nesta ^^--t,^ ) - , tD. t \

bientais observados pelo Nepam es- época estavam empenhados em atrair o maior número ' pelroleo oo pals (Keplan,,' varlas ln-

tão relacionados com a migração de empreendimentos para incremenrar suas receiras, i.prrrll |}:tiilr||,ilTfifn:n'rft:
indústrias para a regiã0, iniciada na nou a adoção de incentivos pelo governo paulista. "A oferra ;;;;; 

"drjgem 
e intenso fluro

década de 80. A inépcia dos municí- de novos mercados no interior ocasionou a migração de uma de veículos p.rr?., e cargas perigo_
pios e do próprio Estado para gerir a parcela significativa de indústrias para as cidades localizadas ;rr. O;;qú;t. d. r.t.riri, qriri_
demandaporserviçospúblicosecon- em um raio de 150 km da capital". cos, vazamentos de oleodutos, aci_
trolarosimpactosdesseadensamento A política de incentivos, somada às facilidades logísricas de dentes de trabalho nas siderúrgicas
industrialéapontadacomocausafun- transporte, disponibilidade de recursos naturais (água e solo) e indústrias de construção civil são
damental no prctcesso de degradação e excelência de serviços, foi decisiva para assegurar o êxodo problemas recorrentes nesta área. As
de sua qualidade de vida. de empresários dos setores têxtil, metalúrgico, de montagem taxas de concentração humana de

Campinas, tomada como núcleo mecânica, fabricação química, informática, eletrônica, teleco- cidades até Íecenremenre pacaras
desse espaço em transformação, apre- municações e refinarias para a regiáo. Durante a gestão Fleury crescem: Hortolândia e Americana
senta hoje os piores índices de con- (1990 a 94), essas diretrizes foram reiteradas através do cha- apresenramíndicessemelhantesaos
dição de vida da área pesquisada. De- mado Fórum Paulista, que viabilizou a gestão dos sistemas de di Campinas - respecrivamenre
ficiênciasnosistemahabitacionaltêm tratamento de esgotos pela iniciativa privada em algumas ci- 1.402, 1.068 e 1.085 habikm2. Um
feito crescer favelas nas barrancas e dades. outro severo impacto decorrente
navárzea do rio Capivari e dos ribei- Atualmente, a região ocupa o segundo lugar no cenário indus- desse 

,,desenvolvimento,, 
se dá so-

rões Anhumas, Quilombo e Piçarrã0. trial do país; somente em Campinas existem 4,5 mil estabele- bre sua paisagem: c6nstantemenre o

O rio Atibaia, caso mais grave na re- cimentos industriais onde operam 50 das maiore s empresas relevo original é modif,rcado por coÍ-
gião, transporta a metade da carga de do mundo. A prosperidade econômica, entretanto, tem cobra- tes, areÍros, exploração de pedreiras

dejetos urbanos trazidos de Campi- do seu preço: em 1994,a Cetesb efetuou 22 atendimentos a eremoçãodacoberturaflorestal,que
nas pelo Ribeirão Anhumas (2 mil li- acidentes ambientais na ârea metropolitana do município. em geral rem pouca reposiçã0. ffil
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